
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 195540 - PA (2024/0099188-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FRANCIVALDO SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO EM EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. PRISÃO 
PREVENTIVA DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao analisar a matéria, no Habeas Corpus n. 
188.888, entendeu que "a Lei nº 13.964/2019, ao suprimir a expressão 'de 
ofício' que constava do art. 282, §§ 2º e 4º, e do art. 311, todos do Código 
de Processo Penal, vedou, de forma absoluta, a decretação da prisão 
preventiva sem o prévio 'requerimento das partes ou, quando no curso da 
investigação criminal, por representação da autoridade policial ou mediante 
requerimento do Ministério Público', não mais sendo lícita, portanto, com 
base no ordenamento jurídico vigente, a atuação 'ex officio' do Juízo 
processante em tema de privação cautelar da liberdade".

2. No caso dos autos, contudo, a prisão preventiva do recorrente foi 
decretada no início da Ação Penal n. 0800037-19.2023.8.14.0035, a 
pedido da autoridade policial, não havendo que se falar em violação ao 
sistema acusatório.

3. Ademais, havendo manifestação do Ministério Público pela imposição de 
medidas cautelares, pode o magistrado decretar medida diversa, seja ela 
mais branda ou mais gravosa, sem que isso configure atuação de ofício.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 10 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 195540 - PA (2024/0099188-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FRANCIVALDO SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO EM EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. PRISÃO 
PREVENTIVA DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao analisar a matéria, no Habeas Corpus n. 
188.888, entendeu que "a Lei nº 13.964/2019, ao suprimir a expressão 'de 
ofício' que constava do art. 282, §§ 2º e 4º, e do art. 311, todos do Código 
de Processo Penal, vedou, de forma absoluta, a decretação da prisão 
preventiva sem o prévio 'requerimento das partes ou, quando no curso da 
investigação criminal, por representação da autoridade policial ou mediante 
requerimento do Ministério Público', não mais sendo lícita, portanto, com 
base no ordenamento jurídico vigente, a atuação 'ex officio' do Juízo 
processante em tema de privação cautelar da liberdade".

2. No caso dos autos, contudo, a prisão preventiva do recorrente foi 
decretada no início da Ação Penal n. 0800037-19.2023.8.14.0035, a 
pedido da autoridade policial, não havendo que se falar em violação ao 
sistema acusatório.

3. Ademais, havendo manifestação do Ministério Público pela imposição de 
medidas cautelares, pode o magistrado decretar medida diversa, seja ela 
mais branda ou mais gravosa, sem que isso configure atuação de ofício.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha lavra que 
negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto por 
FRANCIVALDO SILVA DOS SANTOS.
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Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante delito, em 
15/1/2023, pela suposta prática da conduta prevista no art. 302, § 3º, c/c o art. 303, § 
2º, da Lei n. 9.503/1997. A custódia foi convertida em preventiva (e-STJ fls. 252/255).

O Ministério Público denunciou-o como incurso nos arts. 121, § 2º, inciso IX 
e 129, §1º, inciso I, c/c o art. 70, todos do Código Penal (e-STJ fls. 347/350).

Concluída a instrução criminal, o magistrado, fazendo uso da emendatio 
libelli, pronunciou-o por infração aos arts. 121, § 2º, IV, do CP (vítima Aldalena Ferreira 
Vieira); 121, § 2º, IV e IV do CP (vítima Brayan Rikelme Vieira Penha); e 306 do Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB). Na oportunidade, foi mantida a custódia cautelar (e-STJ 
fls. 364/370).

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus na origem. O Tribunal 
assim denegou a ordem (e-STJ fls. 415/416):

 
HABEAS CORPUS COM PEDIDO LIMINAR. DIREITO PROCESSUAL 
PENAL. HOMÍCIDIO CULPOSO COMETIDO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. PRISÃO PREVENTIVA. PRESSUPOSTOS E REQUISITOS 
LEGAIS DE IMPOSIÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. CONVERSÃO EX 
OFFICIO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. ILEGALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. DECISÃO DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO PROVISÓRIA. 
EXISTÊNCIA DE PRÉVIA REPRESENTAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL 
SEGUIDA DE CONVERSÃO DO FLAGRANTE EMPRISÃO PREVENTIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. VIOLAÇÃO AO 
SISTEMA ACUSATÓRIO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. ORDEM 
CONHECIDA E DENEGADA.

 

No STJ, sustentou a defesa violação ao sistema acusatório, pois, "apesar de 
parecer favorável do Ministério Público pugnando pela liberdade provisória do paciente, 
o Douto Juízo da Vara Única da Comarca de Óbidos/PA manteve a medida cautelar 
restritiva" (e-STJ fl. 432).

Afirmou que, "em virtude da entrada em vigor da Lei 13.964/2019 (Pacote 
Anticrime), não é mais admissível a conversão de ofício – isto é, sem requerimento – 
da prisão em flagrante em preventiva" (e-STJ fl. 434).

Em decisão acostada às e-STJ fls. 443/339, neguei provimento ao recurso, 
motivando a interposição do presente agravo regimental, no qual se reiteram os 
argumentos antes aduzidos.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão, ou seja o feito submetido à 
apreciação da Turma julgadora, relaxando a prisão do paciente.

É o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Sem razão o agravante.

Inicialmente, destaco que houve inegável avanço trazido pela Lei n. 
13.964/2019 ao enfraquecer resquícios do sistema inquisitório em nosso processo 
penal, em especial a alteração na redação do art. 311, que eliminou a possibilidade de 
decretação de ofício de prisão preventiva pelo Magistrado processante.

Não se desconhece que o art. 310, II, do Código de Processo Penal, prevê 
que a prisão em flagrante deve ser convertida em preventiva, quando presentes os 
requisitos do art. 312 do mesmo diploma legal. Contudo, tal dispositivo deve ser 
interpretado juntamente com o art. 311 do CPP, não sendo possível a conversão da 
prisão em flagrante em preventiva sem manifestação do Ministério Público, do 
querelado, do assistente ou da autoridade policial.

O Supremo Tribunal Federal, ao analisar a matéria, no Habeas Corpus n. 
188.888, entendeu que "a Lei nº 13.964/2019, ao suprimir a expressão 'de ofício' que 
constava do art. 282, §§ 2º e 4º, e do art. 311, todos do Código de Processo Penal, 
vedou, de forma absoluta, a decretação da prisão preventiva sem o prévio 
'requerimento das partes ou, quando no curso da investigação criminal, por 
representação da autoridade policial ou mediante requerimento do Ministério Público', 
não mais sendo lícita, portanto, com base no ordenamento jurídico vigente, a atuação 
'ex officio' do Juízo processante em tema de privação cautelar da liberdade".

A referida decisão destacou, ainda, que "a interpretação do art. 310, II, do 
CPP deve ser realizada à luz dos arts. 282, §§ 2º e 4º, e 311, do mesmo estatuto 
processual penal, a significar que se tornou inviável, mesmo no contexto da audiência 
de custódia, a conversão, de ofício, da prisão em flagrante de qualquer pessoa em 
prisão preventiva, sendo necessária, por isso mesmo, para tal efeito, anterior e formal 
provocação do Ministério Público, da autoridade policial ou, quando for o caso, do 
querelante ou do assistente do MP. Magistério doutrinário. Jurisprudência".

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso em 
Habeas Corpus n. 131.263/GO, alinhou-se ao entendimento da Suprema Corte. O 
acórdão foi assim ementado:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO. 
CONVERSÃO EX OFFICIO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REQUERIMENTO 
PRÉVIO OU PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, OU PELO QUERELANTE, OU 
PELO ASSISTENTE, OU, POR FIM, MEDIANTE REPRESENTAÇÃO DA 
AUTORIDADE POLICIAL.

1. Em razão do advento da Lei n. 13.964/2019 não é mais possível a 
conversão ex officio da prisão em flagrante em prisão preventiva. 
Interpretação conjunta do disposto nos arts. 3º-A, 282, § 2º, e 311, caput, 
todos do CPP.

2. IMPOSSIBILIDADE, DE OUTRO LADO, DA DECRETAÇÃO "EX 
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OFFICIO" DE PRISÃO PREVENTIVA EM QUALQUER SITUAÇÃO (EM 
JUÍZO OU NO CURSO DE INVESTIGAÇÃO PENAL) INCLUSIVE NO 
CONTEXTO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA (OU DE APRESENTAÇÃO), 
SEM QUE SE REGISTRE, MESMO NA HIPÓTESE DA CONVERSÃO A 
QUE SE REFERE O ART. 310, II, DO CPP, PRÉVIA, NECESSÁRIA E 
INDISPENSÁVEL PROVOCAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO OU DA 
AUTORIDADE POLICIAL - RECENTE INOVAÇÃO LEGISLATIVA 
INTRODUZIDA PELA LEI N. 13.964/2019 ("LEI ANTICRIME"), QUE 
ALTEROU OS ARTS. 282, §§ 2º e 4º, E 311 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL, SUPRIMINDO AO MAGISTRADO A POSSIBILIDADE DE 
ORDENAR, "SPONTE SUA", A IMPOSIÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA - 
NÃO REALIZAÇÃO, NO CASO, DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA (OU DE 
APRESENTAÇÃO) - INADMISSIBILIDADE DE PRESUMIR-SE IMPLÍCITA, 
NO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE, A EXISTÊNCIA DE PEDIDO DE 
CONVERSÃO EM PRISÃO PREVENTIVA - CONVERSÃO, DE OFÍCIO, 
MESMO ASSIM, DA PRISÃO EM FLAGRANTE DO ORA PACIENTE EM 
PRISÃO PREVENTIVA - IMPOSSIBILIDADE DE TAL ATO, QUER EM FACE 
DA ILEGALIDADE DESSA DECISÃO. [...] - A reforma introduzida pela Lei n. 
13.964/2019 ("Lei Anticrime") modificou a disciplina referente às medidas de 
índole cautelar, notadamente aquelas de caráter pessoal, estabelecendo um 
modelo mais consentâneo com as novas exigências definidas pelo moderno 
processo penal de perfil democrático e assim preservando, em 
consequência, de modo mais expressivo, as características essenciais 
inerentes à estrutura acusatória do processo penal brasileiro. - A Lei n. 
13.964/2019, ao suprimir a expressão "de ofício" que constava do art. 282, 
§§ 2º e 4º, e do art. 311, todos do Código de Processo Penal, vedou, de 
forma absoluta, a decretação da prisão preventiva sem o prévio 
"requerimento das partes ou, quando no curso da investigação criminal, por 
representação da autoridade policial ou mediante requerimento do Ministério 
Público" (grifo nosso), não mais sendo lícita, portanto, com base no 
ordenamento jurídico vigente, a atuação "ex officio" do Juízo processante em 
tema de privação cautelar da liberdade. - A interpretação do art. 310, II, do 
CPP deve ser realizada à luz dos arts. 282, §§ 2º e 4º, e 311, do mesmo 
estatuto processual penal, a significar que se tornou inviável, mesmo no 
contexto da audiência de custódia, a conversão, de ofício, da prisão em 
flagrante de qualquer pessoa em prisão preventiva, sendo necessária, por 
isso mesmo, para tal efeito, anterior e formal provocação do Ministério 
Público, da autoridade policial ou, quando for o caso, do querelante ou do 
assistente do MP. Magistério doutrinário. Jurisprudência. [...] - A conversão 
da prisão em flagrante em prisão preventiva, no contexto da audiência de 
custódia, somente se legitima se e quando houver, por parte do Ministério 
Público ou da autoridade policial (ou do querelante, quando for o caso), 
pedido expresso e inequívoco dirigido ao Juízo competente, pois não se 
presume - independentemente da gravidade em abstrato do crime - a 
configuração dos pressupostos e dos fundamentos a que se refere o art. 312 
do Código de Processo Penal, que hão de ser adequada e motivadamente 
comprovados em cada situação ocorrente. Doutrina. PROCESSO PENAL - 
PODER GERAL DE CAUTELA - INCOMPATIBILIDADE COM OS 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE ESTRITA E DA TIPICIDADE PROCESSUAL 
- CONSEQUENTE INADMISSIBILIDADE DA ADOÇÃO, PELO 
MAGISTRADO, DE MEDIDAS CAUTELARES ATÍPICAS, INESPECÍFICAS 
OU INOMINADAS EM DETRIMENTO DO "STATUS LIBERTATIS" E DA 
ESFERA JURÍDICA DO INVESTIGADO, DO ACUSADO OU DO RÉU - O 
PROCESSO PENAL COMO INSTRUMENTO DE SALVAGUARDA DA 
LIBERDADE JURÍDICA DAS PESSOAS SOB PERSECUÇÃO CRIMINAL. - 
Inexiste, em nosso sistema jurídico, em matéria processual penal, o poder 
geral de cautela dos Juízes, notadamente em tema de privação e/ou de 
restrição da liberdade das pessoas, vedada, em consequência, em face dos 
postulados constitucionais da tipicidade processual e da legalidade estrita, a 
adoção, em detrimento do investigado, do acusado ou do réu, de 
provimentos cautelares inominados ou atípicos. O processo penal como 
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instrumento de salvaguarda da liberdade jurídica das pessoas sob 
persecução criminal. Doutrina. Precedentes: HC n. 173.791/MG, Ministro 
Celso de Mello - HC n. 173.800/MG, Ministro Celso de Mello - HC n. 186.209 
- MC/SP, Ministro Celso de Mello, v.g. (HC n. 188.888/MG, Ministro Celso de 
Mello, Segunda Turma, julgado em 6/10/2020).

3. Da análise do auto de prisão é possível se concluir que houve ilegalidade 
no ingresso pela polícia do domicilio do paciente e, por conseguinte, que são 
inadmissíveis as provas daí derivadas e, consequentemente, sua própria 
prisão. Tal conclusão autoriza a concessão de ordem de ofício.

4. Recurso em habeas corpus provido para invalidar, por ilegal, a conversão 
ex officio da prisão em flagrante do ora recorrente em prisão preventiva. 
Ordem concedida de ofício, para anular o processo, ab initio, por ilegalidade 
da prova de que resultou sua prisão, a qual, por conseguinte, deve ser 
imediatamente relaxada também por essa razão. (RHC n. 131.263/GO, 
relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
24/2/2021, DJe 15/4/2021, grifei.)

 

No caso dos autos, contudo, a prisão preventiva do recorrente foi decretada 
no início da Ação Penal n. 0800037-19.2023.8.14.0035, a pedido da autoridade policial, 
não havendo que se falar em violação ao sistema acusatório.

Nesse sentido, cito o seguinte julgado:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETA A 
PEDIDO DA AUTORIDADE POLICIAL. SISTEMA ACUSATÓRIO NÃO 
VIOLADO. POSTERIOR MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
COMO CUSTUS LEGIS, QUE NÃO POSSUI CARGA VINCULATIVA. 
FUNDAMENTOS DO DECRETO. MODUS OPERANDI. FUGA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E DE EVENTUAL APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal.

2. Não há que se falar em ofensa ao sistema acusatório, porquanto o 
magistrado não atuou de ofício, mas apenas manteve decisão anterior, que 
decretou a prisão preventiva do réu diante da representação da autoridade 
policial.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato 
(art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

4. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para garantia 
da ordem pública em razão da periculosidade social do agravante, 
evidenciada pela gravidade concreta da conduta aferida a partir do modus 
operandi, porquanto o réu é apontado como chefe de organização criminosa, 
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estruturada e com divisão de tarefas, voltada para a prática de inúmeros 
delitos de estelionatos praticados em diversas cidades de vários Estados da 
Federação, sendo identificados, na cidade de Pelotas, ao menos, dois fatos 
delituosos. Relata-se que o grupo criminoso adquiriu na internet um 
programa que fornece dados pessoais e bancários de, aproximadamente, 
10.000 clientes de bancos. De posse desses dados, os réus entravam em 
contato com as vítimas, de preferência idosas, fazendo-se passar por 
funcionários das instituições financeira, e se apossavam de seus cartões, 
com os quais obtinham vantagens ilícitas, com saques e pagamentos de 
despesas.

5. Soma-se a isso, o fato de o paciente encontrar-se em local incerto e não 
sabido.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 797.921/RS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
21/6/2023.)

 

Havendo manifestação do Ministério Público pela imposição de medidas 
cautelares, pode o magistrado decretar medida diversa, seja ela mais branda ou mais 
gravosa, sem que isso configure atuação de ofício. 

Não há, portanto, ilegalidade a ser sanada por este Tribunal Superior, no 
presente ponto.

No mesmo caminhar:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. CONVERSÃO DE OFÍCIO. 
INOCORRÊNCIA. REQUERIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELA 
IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO. 
LIVRE EXERCÍDIO DO PODER DE JURISDIÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.

II - O Ministério Público requereu a imposição de medidas cautelares ao 
agravante e o Juízo de primeiro grau determinou sua prisão preventiva por 
julgar insuficientes as medidas cautelares diversas ante o histórico criminal 
do paciente, ressaltando o perigo gerado pelo estado de liberdade do 
agravante, que ostenta condenações transitadas em julgado pelos crimes de 
tráfico de drogas e roubo.

III - É firme o entendimento firmado neste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que havendo manifestação do Ministério Público pela imposição 
de medidas cautelares, pode o magistrado decretar medida diversa, seja ela 
mais branda ou mais gravosa sem que isso configure atuação de ofício. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 783.929/PR, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 
25/9/2023.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. SUPOSTA DECRETAÇÃO DE OFÍCIO PELO 
MAGISTRADO. INEXISTÊNCIA. MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO PELA APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
MOTIVAÇÃO DA CUSTÓDIA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. DESCABIMENTO, NA ESPÉCIE. ALEGADA 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Dentre as inovações verificadas com o advento da Lei n. 13.96 4/2019, 
constata-se singela, mas substanciosa alteração na disposição normativa 
expressa pelo art. 311 do Código de Processo Penal. De acordo com a 
redação atual do dispositivo, "[e]m qualquer fase da investigação policial ou 
do processo penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, a 
requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por 
representação da autoridade policial". Como se vê, a decretação da prisão 
preventiva por iniciativa exclusiva do Juiz, após o advento da Lei n. 
13.964/2019 (Pacote Anticrime), não é mais permitida.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, é possível ao magistrado decretar 
medida cautelar diversa daquela requerida pelo Ministério Público, o que não 
representa atuação ex officio. No caso, houve manifestação do Ministério 
Público pela aplicação de medidas cautelares previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal, tendo o Juízo singular decretado a prisão 
preventiva, não havendo falar em constrangimento ilegal.

3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, nos exatos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal , pois as instâncias ordinárias 
destacaram os apontamentos criminais pretéritos do ora Agravante, 
notadamente o fato de ter sido "preso 03 (três) vezes nos últimos 04 (quatro) 
meses, tendo sido, inclusive, beneficiado pela liberdade provisória 
recentemente".

4. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão 
de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes 
um dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação 
da medida extrema, como ocorre, in casu.

5. Demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às 
peculiaridades do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de 
Processo Penal.

6. Nesta fase processual, não há como prever a quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenado o Recorrente, 
menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado, de modo que não se torna possível avaliar a arguida desproporção 
da prisão cautelar imposta.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 176.879/MG, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023, 
grifei.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 195.540 / PA
Número Registro: 2024/0099188-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08000371920238140035 08182975520238140000 8000371920238140035 8182975520238140000

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCIVALDO SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCIVALDO SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/06/2024 
a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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